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RESUMO 

 

A prevenção e o controle de doenças de caráter epidemiológico como a Hanseníase e 

Tuberculose, assim como a educação nessas áreas prioritárias devem ser incorporadas 

continuamente no cotidiano de trabalho dos Agentes Comunitário de Saúde (ACS), 

visto que este profissional faz a ligação entre a comunidade e o serviço de saúde. O 

estudo teve como objetivos: caracterizar os agentes comunitários de saúde quanto aos 

aspectos sóciodemográficos e profissionais; descrever como o processo de formação e 

de educação permanente dos ACS influência nas atividades de controle da infecção por 

hanseníase e tuberculose na Estratégia Saúde da Família - ESF; identificar os desafios 

dos ACS para o controle de infecção por hanseníase e tuberculose na ESF; analisar a 

formação do ACS para o controle de infecção por hanseníase e tuberculose na ESF e 

elaborar uma página em uma rede social para os ACS, com informações sobre o 

controle de infecção por hanseníase e tuberculose na ESF. Trata-se de uma pesquisa de 

campo, exploratória e descritiva, com abordagem qualitativa, realizada com 31 ACS das 

Unidades Básicas de Saúde da Família de Piripiri, Piauí, Brasil. Os dados foram 

produzidos por meio de um roteiro de entrevista semi-estruturado, processados no 

software IRAMUTEQ e analisados pela CHD, o estudo foi realizado nos meses de 

novembro e dezembro de 2015. Os resultados indicaram que dos 31 ACS entrevistados, 

houve predominância do sexo feminino (90,3%) e na idade destacou-se a faixa etária de 

30 a 40 anos (39%). Em relação ao tempo de atuação, predominou-se de 10 a 15anos 

(45,2%) de atuação na área como ACS. Quanto ao nível de formação os ACS 

apresentaram do ensino fundamental incompleto até o ensino superior completo, com 

predomínio do curso Técnico em ACS (29%). O IRAMUTEQ reconheceu a separação 

do corpusem 262 segmentos de texto ou 68,23% do aproveitamento do material. Os 

segmentos classificados foram divididos em 04 classes, com percentual de ocorrência e 

valor de X² mais elevado das classes. Os resultados do estudo foram apresentados em 4 

Classes, a saber: Classe 4 - Importância do acompanhamento do ACS  na prevenção e  

controle da infecção por hanseníase e tuberculose na ESF, que esta está diretamente 

ligada às classes 2 e 3; Classe 3 - Dificuldades que os ACS encontram para fazer o 

controle de infecção por hanseníase e tuberculose na Estratégia Saúde da Família; 

Classe 2 - Ações dos ACS no controle de infecção por hanseníase e tuberculose na ESF; 

Classe 1 - Formação do Agente Comunitário de Saúde para o controle de infecção por 

hanseníase e tuberculose na ESF.Percebe-se que é importante o acompanhamento dos 

ACS aos portadores de hanseníase e tuberculose, no entanto, os ACS encontram 

dificuldades relacionadas à adesão dos pacientes ao tratamento e assim utilizam 

estratégias para resolver as mesmas por meio de visitas domiciliares para diagnóstico 

precoce de novos casos, orientações sobre medicamentos para o tratamento dos casos 

confirmados e orientações sobre medidas específicas. Entretanto, o que determina a 

atuação dos ACS na prevenção e controle da hanseníase e tuberculose na ESF, tem 

relação direta com a sua formação, seja a formação mínima, a de nível médio técnico, 

superior ou a formação por meio de educação permanente e continuada oferecida pela 

Secretaria Municipal de Saúde. Essa formação atende parcialmente as necessidades dos 

ACS, sendo imprescindível a implementação de Políticas de Educação relacionadas 

com a prevenção e controle da hanseníase e tuberculose na Estratégia Saúde da Família. 

Dessa forma elaborou-se uma Página Social, intitulada: “ACS´s - Unidos na Prevenção 

e Controle da Hanseníase e Tuberculose”, como contribuição do estudo. 

 

Palavras-chave: Formação profissional. Agentes Comunitários de Saúde. Hanseníase. 

Tuberculose. 



ABSTRACT 
 

Prevention and control of an epidemic of diseases such as leprosy and tuberculosis, as 

well as education in these priority areas should be continuously incorporated into the 

daily work of the Community Health Agents – ACS, since this professional is the link 

between the community and the health service. The study aims to characterize the 

Community Health Agents in sociodemographic and professional; describe how the 

process of training and continuing education of ACS influence on the control activities 

of leprosy infection and tuberculosis in the Family Health Strategy - ESF; identify the 

challenges of the ACS for leprosy infection control and TB in the FHS; analyze the 

formation of the ACS to control infection by leprosy and tuberculosis in the FHS and 

draw up a page on a social network for ACS with information about the control of 

infection by leprosy and tuberculosis in the FHS. This is a field research, exploratory 

and descriptive, with a qualitative approach, carried out with 31 Community Health 

Agents of the Basic Health Units of Piripiri family, Piaui, Brazil. The data were 

produced using a semi-structured interview, processed in IRAMUTEQ software and 

analyzed by Hierarchical Classification Descending. The results indicated that the 31 

community health workers interviewed were predominantly female (90.3%) and age 

stood out the age group 30 to 40 years (39%). Regarding the performance of time if 

predominated-10 to 15 years old (45.2%) of expertise in the area as ACS. As for the 

level of training the ACS had incomplete elementary school to the university level, with 

a predominance of Technical ongoing Community Health Agent (29%). The 

IRAMUTEQ recognized the separation of the corpus in 262 segments of text or 68.23% 

of the use of material. Segments classified were divided into 04 classes, with occurrence 

percentage and X² value higher classes. The study results were presented in four classes, 

namely: Class 4 - ACS monitoring Importance of prevention and control of leprosy 

infection and tuberculosis in the FHS, this is directly linked to class 2 and 3; Class 3 - 

Difficulties that ACS are to the leprosy infection control and TB in the Family Health 

Strategy; Class 2 - ACS of shares in control of leprosy infection and tuberculosis in the 

FHS; Class 1 - the Community Health Agent Training for infection control for leprosy 

and tuberculosis in the FHS. It is noticed that it is important to monitor the ACS to 

people with leprosy and tuberculosis, however, the ACS are difficulties related to 

patient adherence to treatment and so use strategies to resolve them through home visits 

for early detection of new cases, drugs on guidelines for the treatment of confirmed 

cases and guidance on specific measures. However, what determines the performance of 

ACS in the prevention and control of leprosy and tuberculosis in the FHS, is directly 

related to their training, is the minimum training, technical secondary level, higher or 

training through permanent and continuing education offered by the Municipal Health. 

This training partially meets the needs of ACS, is essential to implementation of related 

education policies to the prevention and control of leprosy and tuberculosis in the 

Family Health Strategy. Thus it was elaborated a social page, entitled "ACS's - United 

in Prevention and Control of Tuberculosis and Leprosy" as the study contribution. 

 

Keywords: Professional qualification. Community Health Agents. Leprosy. 

Tuberculosis. 
 

 

 

 

 



RESUMEN 

 

Prevención y control de una epidemia de enfermedades como la lepra y latuberculosis, 

así como la educación en estas áreas prioritariasdebenincorporarse de forma continua 

eneltrabajodiario de los Agentes Comunitarios de Salud – ACS, ya que este profesional 

es el enlace entre la comunidad y elservicio de salud. El estudiotiene como objetivo 

caracterizar los agentes de saludcomunitariosensociodemográfico y professional; 

describircómoelproceso de la formación y la educación continua de la influencia de la 

AEC sobre lasactividades de control de lainfección por la lepra y 

latuberculosisenlaEstrategiaSalud de laFamilia – ESF; identificar losdesafíos de la AEC 

para elcontrol de lainfección de la lepra y latuberculosisenla ESF; analizarlaformación 

de la AEC para controlar lainfección por la lepra y latuberculosisenla ESF y 

laelaboración de una página en una red social para ACS conlainformación sobre 

elcontrol de lainfección por la lepra y latuberculosisenel FHS. Se trata de una 

investigación de campo, exploratorio y descriptivo, conabordajecualitativo, realizado 

con 31 Agentes Comunitarios de Salud de las Unidades Básicas de Salud de lafamilia 

Piripiri, Piauí, Brasil. Los datosfueronproducidos mediante una entrevista 

semiestructurada, procesadosenel software IRAMUTEQ y analizada por 

Clasificaciónjerárquica descendente. Los resultados indicaron que lostrabajadores de la 

salud de la comunidad 31 entrevistados eran predominantemente mujeres (90,3%) y 

laedad se destacóel grupo de edad de 30 a 40 años (39%). Encuanto a laactuación de 

tiempo si predominado-10 a 15 años (45,2%) de experiencia en el área como ACS. 

Encuanto al nivel de formación de la AEC tuvolaescuela primaria incompleta hasta 

elniveluniversitario, conunpredominio de Agente Técnico de Salud en curso de la 

Comunidad (29%). El IRAMUTEQ reconociólaseparacióndel corpus en 262 segmentos 

de texto o 68,23% de lautilización de material. Los segmentos fueronclasificadosen 04 

clases divididas, conunporcentaje de ocurrencia y el valor X² clases más altas. Los 

resultados delestudio se presentanencuatroclases, a saber: Clase 4 - ACS 

monitoreoimportancia de laprevención y control de lainfección de latuberculosis y la 

lepra enla ESF, esto está directamente vinculado a laclase 2 y 3; Clase 3 - Dificultades 

que ACS son al control de lainfección de la lepra y latuberculosisenlaEstrategiaSalud de 

laFamilia; Clase 2 - ACS de acciones de control de lainfección de latuberculosis y la 

lepra enla ESF; Clase 1 - Formacióndel Agente Comunitario de Salud para elcontrol de 

infecciones para la lepra y latuberculosisenel FHS. Se diocuenta de que es importante 

vigilar la AEC para las personas con lepra y latuberculosis, sin embargo, los ACS 

sonlasdificultades relacionadas conlaadhesióndel paciente al tratamento y así utilizar 

estrategias para resolverlos a través de visitas a loshogares para ladetecciónprecoz de 

nuevos casos, los fármacos sobre lasdirectrices para eltratamiento de casos confirmados 

y orientación sobre las medidas específicas. Sin embargo, lo que determina 

elrendimiento de ACS enlaprevención y elcontrol de la lepra y latuberculosisenel FHS, 

está directamente relacionado consu formación, es la formación mínima, elnivel técnico 

médio, formación superior o mediante una formación permanente y continua ofrecida 

por el Municipal de Salud. Este entrenamientocumpleen parte las necesidades de ACS, 

es esencial para laaplicación de las políticas de educación relacionados conlaprevención 

y elcontrol de la lepra y latuberculosisenlaEstrategiaSalud de laFamilia. Por lo tanto, se 

elaboró una página sociales, titulado "ACS - Unidos enlaPrevención y Control de 

Tuberculosis y Lepra", como la contribución estúdio. 

 

Palabras-clave: Formación professional. Agentes Comunitarios de Salud. Lepra. 

Tuberculosis. 
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

1.1 Contextualização do problema 

 

Para a efetivação das diretrizes e políticas públicas vinculadas ao Sistema Único de 

Saúde (SUS) é fundamentalmente importante vencer as barreiras que limitam o exercício da 

democracia e fortalecer sistemas flexíveis que reforcem a participação social e a cidadania. A 

educação e a disseminação do conhecimento podem ser apontadas como bases para a tomada 

de decisão, sendo componentes importantes para o processo de saúde-doença, assim como 

para a promoção da saúde e controle de doenças na atenção básica. 

As metodologias de educação em saúde vêm continuamente sofrendo alterações, 

desvinculando-se do modelo pedagógico tradicional, que se baseia na apresentação de 

conteúdos e prescrição comportamental, ou seja, sem considerar os saberes, motivações, 

crenças culturais e necessidades dos educandos, e em consequência resultando em tecnologias 

insatisfatórias do ponto de vista sanitário, para um método que envolve os pressupostos da 

horizontalidade do cuidado, a humanização e a articulação entre os saberes científico e 

popular, baseado na interação entre ambas as partes, educador e educando, profissional e 

usuário (CORIOLANO, 2012). 

Paulo Freire(2011) aponta o ser humano como um ser histórico que deve passar por 

uma reflexão no processo ensino-aprendizagem, resultando em mudanças na sua realidade 

social, configurando-se como sujeito construtor e transformador do mundo, estabelecendo 

relações de reciprocidade com outros e com o seu ambiente, e assim, construindo cultura e 

história. 

Segundo Cardoso (2012), o educador Paulo Freire teve uma elevada influência nos 

movimentos de mudança da atenção e formação em saúde no Brasil, visto que o mesmo toma 

a educação como elemento transformador dos sujeitos em indivíduos capazes de refletir 

criticamente sobre sua realidade e nela intervir. Algumas academias usam as ideias das 

metodologias de educação freiriana, também denominadas de pedagogia da autonomiapara 

propor novos modelos de formação e ação no sistema de saúde, inclusive a incorporação dos 

princípios da promoção da saúde na Estratégia Saúde da Família. Essas ideias aproximam os 

sujeitos pelo diálogo, propõem autonomia e valorizam as contradições, procurando uma forma 

de superá-las (HEIDEMANN et al.,2010) 

Durante a evolução das metodologias de ensino houve o rompimento com a formação 

biologicista e flexneriana dos profissionais da saúde, relacionada à superespecialização. No 



11 

 

Brasil, um marco importante para a quebra deste paradigma, foi a criação da Política Nacional 

de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2009). 

Dentre os princípios da PNEPS, destacam-se: a necessidade dos profissionais de saúde 

incluíremno seu cotidiano laboral o processo de formação, levando-os a problematizar e 

refletir para agir; fortalecendo a parceria com a comunidade, à transformação das práticas 

profissionais e da própria organização do trabalho, tomando como referência as necessidades 

de saúde das populações e a organização da gestão. Deste modo, as mudanças no processo de 

educação na área da saúde visam contribuir para a reorientação do modelo, levando-se em 

consideração a integralidade da atenção à saúde, em concordância com os princípios e as 

diretrizes do SUS (BATISTA; GONÇALVES, 2011). 

O principal instrumento para a reorganização da Atenção Básica em nosso país é a 

Estratégia Saúde da Família (ESF), denominada inicialmente Programa Saúde da Família 

(PSF), lançado pelo governo federal em 1994, com objetivo principal de reorientar o modelo 

de atenção a saúde, com ênfase na promoção, prevenção e recuperação da saúde das famílias, 

buscando contribuir para a consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) (MARTINS et al., 

2012) 

Na conjuntura da Estratégia Saúde da Família (ESF), um ponto importante a ser 

questionado é a formação dos agentes comunitários de saúde (ACS), esses profissionais 

tiveram sua inserção no sistema único de saúde ainda na década de 80, com a criação do 

Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS), onde realizavam ações voltadas para 

crianças e mulheres em idade fértil, criando oportunidades de trabalho para mulheres no 

período de seca e reduzindo a mortalidade materna e infantil, obteve-se êxito com o 

programa, e por isso o mesmo foi ampliado para todo o território nacional.  

O Ministério da Saúde, em 2012, por meio da Política Nacional de Atenção Básica, 

especifica algumas das atribuições dos Agentes Comunitários de Saúde, cabendo-os: atuar no 

desenvolvimento de ações de integração entre a equipe de saúde e a população adscrita, 

especialmente às famílias cadastradas, na realização de atividades educativas, promoção de 

ações de saúde e de prevenção das doenças (BRASIL, 2012b). 

Para a efetivação do trabalho dos ACS é necessário o estabelecimento de vínculo, 

fortalecido a cada visita às famílias adscrita, desvinculado de preconceitos e discriminação, 

pautado na comunicação acessível, sigilo e ética profissional. 

A prevenção e o controle de doenças de caráter epidemiológico como a Hanseníase e 

Tuberculose, assim como a educação nessas áreas prioritárias devem ser incorporadas 
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continuamente no cotidiano de trabalho dos ACS, visto que este profissional é o veículo que 

intercepta a ligação entre a comunidade e o serviço de saúde. 

Em 2006, foi assinado o Pacto pela Vida, que é o um compromisso entre os gestores 

do SUS acerca das prioridades que apresentam impacto sobre a situação de saúde da 

população brasileira. Das seis prioridades pactuadas, uma delas diz respeito ao fortalecimento 

da capacidade de resposta às doenças emergentes e endemias, como hanseníase e tuberculose 

(BRASIL, 2006b). 

Essas doenças são consagradas na literatura como problemas de saúde pública 

intimamente relacionadas a situações de pobreza, como desnutrição, analfabetismo, 

superlotação, moradia inadequada, desemprego, crescimento desordenado das cidades, 

favelização, debilidade dos serviços de saúde; além disso, a elevada frequência do HIV e 

abandono ao tratamento são fatores que debilitam ainda mais o quadro das mesmas no Brasil 

(HINO et al.,2011). 

Nessa perspectiva, esse estudo se faz necessário, pois permitirá, a partir dos resultados 

obtidos, possibilitar um conhecimento mais sistematizado sobre a formação do Agente 

Comunitário de Saúde para o controle de infecção por hanseníase e tuberculose na Estratégia 

Saúde da Família, no Município de Piripiri, Piauí, Brasil. 

 

1.2 Objeto do estudo  

 

Formação do Agente Comunitário de Saúde para o controle de infecção por hanseníase 

e tuberculose na Estratégia Saúde da Família. 

 

1.3 Questão norteadora  

 

Qual a formação do Agente Comunitário de Saúde para o controle de infecção por 

hanseníase e tuberculose na Estratégia Saúde da Família? 

 

1.4 Objetivos 

 

 Analisar a formação do Agente Comunitário de Saúde para o controle de infecção por 

hanseníase e tuberculose na Estratégia Saúde da Família. 

 Caracterizar os Agentes Comunitários de Saúde nos aspectos sóciodemográficos e 

profissionais; 
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 Descrevera influência da formação e de educação permanente dos Agentes 

Comunitários de Saúdeinfluência nas atividades de controle da infecção por 

hanseníase e tuberculose na Estratégia Saúde da Família; 

 Identificar os desafios dos Agentes Comunitário de Saúde para o controle de infecção 

por hanseníase e tuberculose na Estratégia Saúde da Família; 

 Elaborar uma página em uma rede social para os agentes comunitários de saúde, com 

informações sobre o controle de infecção por hanseníase e tuberculose na Estratégia 

Saúde da Família. 

 

1.5 Justificativa e relevância 

 

Apesar de serem doenças milenares, a hanseníase e tuberculose são patologias 

inerentes a preconceitos, que acometem principalmente a parcela da população com poder 

aquisitivo mais baixo e com demora no diagnostico por muitos profissionais de saúde levando 

o inicio tardio do tratamento medicamentoso das pessoas infectadas que muitas vezes já 

apresentam complicações e incapacidades. 

A formação profissional na prevenção, detecção precoce e tratamento oportuno dessas 

doenças no Brasil ainda é incipiente e representa uma lacuna importante na diminuição da 

incidência e prevalência dessas patologias no país. 

A principal motivação para o desenvolvimento desse estudo surgiu diante do fato de a 

maioria das vezes, os ACS não receberem uma formação técnica adequada na área de 

prevenção de infecção por hanseníase e tuberculose para realizar um trabalho resolutivo. 

Este estudo visa apresentar a formação dos profissionais agentes comunitários de 

saúde (ACS) na prevenção de infecção por hanseníase e tuberculose na estratégia saúde da 

famíliae, com isso, estimular estudos na área favorecendo a criação de políticas públicas que 

atendam a população acometida por estas patologias, proporcionando técnicas de prevenção, 

de controle, diagnóstico precoce e de tratamento oportuno dessas patologias, reduzindo assim 

a ocorrência de complicações e de incapacidades/deformidades decorrentes das mesmas. 

O trabalho dos Agentes Comunitários de Saúde na Estratégia Saúde da Família é 

notavelmente importante para a implementação técnica das políticas públicas de saúde e 

diretrizes do SUS, uma vez que agem como mediador entre a população e atenção básica, e 

por este fato, as ações de prevenção, promoção, vigilância em saúde e agente social de 

mudanças são constantes ferramentas do seu cotidiano de trabalho. 
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Deste modo, torna-se imperativo o acompanhamento da formação desses profissionais 

em áreas prioritárias para a saúde pública no Brasil, com destaque para a Hanseníase e 

Tuberculose, visto que notavelmente são importantes problemas pela elevada 

morbimortalidade, magnitude e o contexto complexo que se mostram desde décadas passadas.  

O estudo contribuirá ainda no contexto da educação permanente dos profissionais 

ACS, visto que estes lidam diretamente com a prevenção, promoção e controle de infecção 

por hanseníase e tuberculose na Estratégia Saúde da Família, possibilitando a construção de 

uma pauta de discussões e reflexões, além de novas produções teóricas que implicam na 

transformação de concepções e práticas gerando novos conhecimentos e saberes. Para a 

comunidade cientifica, o estudo torna-se extremamente importante e poderá ser utilizado 

como subsídio para embasar pesquisas futuras da mesma temática. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Hanseníase e Tuberculose como Doenças Crônicas Não-Transmissíveis (DCNT): aspectos 

conceituais, clínicos e epidemiológicos 

 

A hanseníase é uma patologia endêmica de baixa patogenicidade, causada pelo bacilo 

de Hansen e constitui grave problema de saúde pública. Estudos indicam que cerca de 90% 

dos casos concentram-se em seis países: Índia, Brasil, Nepal, Myanmar, Moçambique e 

Madagascar (MAIO; LIMA, 2009). 

O Brasil é o maior responsável pela endemia de hanseníase no continente americano 

(37.610 casos em 2009) e está entre os 12 países que, juntos, registraram 90% dos casos da 

doença no mundo (NARDI et al., 2012). 

No início de 2009, a prevalência da hanseníase registrada em todo o mundo foi de 

213.036 (BRASIL, 2009). Em 2020 poderá haver cerca de 1,4 milhões de pessoas com 

deformidades ocasionadas por esta patologia (BATISTA; GONÇALVES, 2011). No Brasil, 

esta patologia ocupa o 1º lugar em casos novos e 2º lugar em números absolutos (MAIO; 

LIMA, 2009). De acordo com o Ministério da Saúde (2009) registram-se a cada ano 47000 

novos casos, dos quais 23,3% com graus de incapacidade I e II. 

 O declínio da hanseníase pode estar relacionado pelo aumento da idade dos indivíduos 

no momento do diagnóstico. Uma analise espacial realizada no município de Duque de Caxias 

- Rio de Janeiro por estes autores mostraram que as ações de rastreamento e de facilitação do 

acesso ao tratamento parecem agir de forma mais imediata no problema: (adoecimento); 

entretanto, com igual importância, encontram-se as causas (fatores de risco), que não estariam 

sendo atingidas por essas ações (Duarte-Cunha et al., 2012). 

No que diz respeito atuberculose (TB), trata-se de uma patologia provocada pelo 

Mycobacterium tuberculosis, constitui-se um problema grave de saúde pública de grande 

magnitude, principalmente a frente da análise de que apesar da existência de recursos 

tecnológicos capazes de promover seu controle, ainda não se existe uma perspectiva de obter-

se a sua eliminação como agravo de saúde pública. Incluir-se como um dos agravante dessa 

problemática, a propagação de cepas resistentes, que representam desafios adicionais 

(BRASIL, 2011).
 

Segundo o Ministério da Saúde, o Brasil, hoje faz parte dos 22 países mundiais 

priorizados pela OMS (Organização Mundial de saúde) pois estes juntos concentram 80% da 

carga mundialde TB,destacando que anualmente ainda morrem 4,5 mil pessoas por 
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tuberculose, sendo esta umapatologia curável e evitável. Outro fato que deve ser destacado, é 

que em sua grande maioria, os óbitos por esse agravo ocorrem nas regiões metropolitanas e 

em unidades hospitalares (BRASIL, 2011). 

Destaca-se que as condições de vida e de trabalho das pessoas contribuem para a 

ocorrência de TB, todavia a possibilidade de que se tenha a infecção instalada está 

diretamente relacionada às condições pertinentes ao processo de transmissão, como a 

intensidade, frequência e duração da exposição ao bacilo. 

A tuberculose até o presente momento continua sendo um problema grave de saúde 

pública no mundo, principalmente em países em desenvolvimento, como o Brasil, cujo 

cenário epidemiológico é agravado pelo aumento da miséria, do crescimento de populações 

marginais, dos movimentos migratórios em busca de melhor qualidade de vida e pela 

epidemia da síndrome da imunodeficiência adquirida (AIDS), que modificou o perfil de 

desenvolvimento da doença a partir de 1981 (BRASIL, 2011).
 

O Brasil ocupa a 18ª posição no cenário mundial dos países responsáveis por 80% da 

carga de tuberculose no mundo, sendo esta a 9ª causa de internação por doenças infecciosas 

no país, e a 4ª infecção mais letal (JORNAL DO BRASIL, 2016).
 

No Brasil, cerca de 9 milhõesde pessoas são infectadas anualmente com o M. 

Tuberculosis(25% da população), com aproximadamente 100 mil casos novos de tuberculose-

doença por ano, dos quais de quatro a cinco mil vão a óbito, uma letalidade em torno de 5% 

(GUIMARÃES et al., 2012).
 

 

2.2Agente Comunitário de Saúde na Estratégia Saúde da Família 

 

A partir do movimento da reforma sanitária brasileira o Sistema Único de Saúde 

(SUS) surgiu em 1988, sendo o maior movimento de inclusão social já visto na história do 

Brasil, representando o compromisso do Estado e os direitos dos cidadãos com o princípio 

constitucional "saúde direito de todos e dever do Estado" (MAIO; LIMA, 2009).  

A partir desse período muitas transformações ocorreram no país, enfatizando-se os 

processos de municipalização e descentralização das ações de saúde, que deram 

continuidade as iniciativas de âmbito regional e/ou local.  Desta forma na década de 90 

houve investimentos na atenção básica com ênfase nos convênios entre a Fundação 

Nacional de Saúde e a Secretaria de Estado da Saúde, na qual, foi instituído o Programa de 

Agentes Comunitárias de Saúde (PACS) constituída por uma equipe de um enfermeiro 
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instrutor-supervisor para 30 agentes comunitários de saúde (COSTA; SILVA, 2004; 

MARQUES; MENDES, 2002).  

O Programa de Saúde da Família (PSF) surgiu em seguida, como um modelo de 

reorientação da assistência a partir da atenção básica, apresentando uma inovação na saúde, 

sendo a família como centro de atenção e não somente o indivíduo doente. Constituída por 

uma equipe multiprofissional, composta basicamente por médico, enfermeira, auxiliar de 

enfermagem e agentes comunitários de saúde (ACS), destes o ACS revelou-se o mais 

importante no que se refere às trocas estabelecidas entre saberes populares de saúde e 

saberes médicos-científicos (ROSA; LABATE, 2005; NUNES et al, 2002). 

No PSF desenvolvem-se ações multidisciplinares, planejadas a partir das 

necessidades locais, por meio do diagnóstico de saúde do território e estabelecimento de 

vínculos entre profissionais e população, com fins de garantir a efetividade da Atenção 

Primária. O trabalho do ACS permite que as necessidades da comunidade cheguem à 

equipe de profissionais, intervindo nos problemas de saúde dos mesmos e transmitindo à 

população informações relativas à qualidade de vida (SILVA; CASOTTI; CHAVES, 2013; 

COSTA et al, 2013). 

Desta forma, o ACS surgiu como um dos atores principais dessa nova estratégia, 

sendo um profissional das classes populares que possuí características próprias para 

transmitir informações e conhecimentos à comunidade, consolidando os sistemas locais de 

saúde e ampliando o acesso as informações sobre á saúde (NASCIMENTO, 2005) 

Estes programas reconheceram a contribuição dos Agentes Comunitários de Saúde 

(ACS) na reorientação do modelo assistencial, com as atividades de prevenção de doenças 

e promoção da saúde. No entanto, a profissão que surgiu no Brasil em 1991, teve somente 

em 2002 sua regulamentação profissional e em 2006 foi revogada para que ajustes 

pudessem ser realizados (LOPES et al, 2012; BARROS, 2010). 

Os ACS são considerados o alicerce da Estratégia de Saúde da Família, uma vez 

que são responsáveis por levar a saúde para mais perto do cliente/ comunidade, na qual, 

são responsáveis pelo acompanhamento das famílias de sua área. Porém, a capacitação 

destinada a esses atores mostra-se insuficiente e deficitária, destacando-se, a necessidade 

de capacitação permanente, preparando-os devidamente para atuar nos problemas que 

encontram no exercício de seu trabalho comunitário (VASCONCELOS, 2010; CARDOSO 

et al, 2011). 

2.3 A formação do Agente Comunitário de Saúde na Atenção Básica  
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A construção histórica do Agente Comunitário de Saúde (ACS) nasce da na remota 

década de 1960 com criação da FundaçãoServiço Especial de Saúde Pública (F-SESP), que 

traz como uma de suas prerrogativas promover a formação e o treinamento de pessoal 

técnico e auxiliar necessários a execução das atividades dos serviços de saúde (SILVA; 

DALMASO,2002) 

Agente Comunitário de Saúde é um trabalhador exclusivo do Sistema Único de 

Saúde - SUS, institucionalizado por meio do Programa Agente Comunitário de Saúde-

PACS, criado em 1991 pelo Ministério da Saúde-MS. Com a implantação do Programa 

Saúde da Família em 1994 o ACS ganhou destaque na atenção básica à saúde, sendo 

considerado importante instrumento para detecção das necessidades de saúde da 

comunidade (MARTINES; CHAVES, 2007; FURLAN, 2008). 

Nesse período, ACS não constituíam uma categoria definida, não tinham 

escolaridade definida e não faziam parte da equipe de saúde. Em 1997 foi estabelecida a 

base legal para a profissão de ACS, no qual, o Ministério da Saúde estruturou o curso 

técnico do ACS em três etapas sequenciais: Etapa I – 400 horas, sem exigência de 

escolaridade, com o objetivo de desenvolver o perfil social; Etapa II – 600 horas, 

qualificação profissional de nível técnico, exigindo conclusão do Ensino Fundamental e 

voltada à promoção da saúde e a prevenção de doenças; Etapa III – 200 horas, habilitação 

técnica, exigindo a conclusão do ensino médio e com a finalidade de consolidar os temas 

da promoção, prevenção e monitoramento das situações de risco ambiental e sanitário. 

(BARROS et al, 2010).  

Cabe enfatizar, que até o momento, tem sido difícil garantir a formação técnica 

completa em âmbito nacional, uma vez que, esse trabalhador foi inserido recentemente na 

história das profissões da saúde, e, a maioria dos ACS realizou apenas a primeira etapa 

desse curso técnico (BORNSTEIN; DAVID, 2014; DUARTE et al , 2011). 

Desta forma, a profissionalização dos ACS na Estratégia Saúde da Família é 

realizada pela Rede de Escolas Técnicas do SUS e Centros Formadores do SUS –RETSUS, 

que possui como requisito para o exercício da função de ACS a conclusão do ensino 

fundamental e de um curso introdutório de formação inicial e continuada (BORNSTEIN; 

DAVID, 2014). 

Estudos apontam que esses profissionais devem estar comprometidos com sua 

realidade local e capacitados para contribuírem na minimização dos fatores que respondem 

pelos indicadores sociossanitários, favorecendo reconhecimento das condições de vida da 



19 

 

população, das suas necessidades e prioridades, ampliando a eficácia das ações de saúde 

(MARZARI; JUNGES; SELLI, 2011). 

Referente à formação do ACS, um estudo analisado evidenciou que os ACS durante 

sua formação ganham um satisfatório conhecimento sobre as ações educativas voltadas a 

Atenção Básica, com o desenvolvimento de suas competências nas ações de prevenção, 

promoção, recuperação e reabilitação de saúde da comunidade (CORIOLANO et al, 2012) 

A Atenção Básica em Saúde requer uma formação mais ampla e contextualizada 

dos ACS, para o reconhecimento de contextos e mobilização de soluções criativas para 

situações complexas, com habilidade de comunicação e acolhimento da comunidade. 

De acordo com os autores, a formação dos agentes comunitários de saúde é um dos 

pilares que sustenta a inserção e as práticas desenvolvidas por esses profissionais. Sendo o 

desafio preparar esses ACS como profissionais adequados às necessidades do SUS 

(ROCHA et al, 2015; MARZARI; JUNGES; SELLI, 2011). 

Cabe ressaltar, que esse profissional destaca-se por ter maior proximidade com o 

usuário, por habitar o mesmo bairro e, ainda, por adentrar frequentemente o domicílio do 

usuário, sendo um importante facilitador na identificação dos agravos da comunidade, na 

orientação e monitoramento das famílias e na realização de atividades domiciliares 

(ANDRARE et al., 2011; SOBRINHO et al, 2013). 

Neste sentido, os agentes se entendem mais como elo integrador da comunidade do 

que da equipe, em função de sua identificação com a comunidade e compreendem que o 

trabalho cotidiano exige constante atualização. Por isso necessitam de cursos de formação 

continuada, ofertados pelas Secretarias de Saúde (MARZARI; JUNGES; SELLI, 2011).  

Quanto à educação permanente, esse processo capacita os ACS para melhor 

exercerem seu trabalho, porém levando em consideração os conhecimentos gerados após a 

capacitação e formação, ao passo que a educação permanente faz uso do conhecimento 

prévio e adota a problematização na condução do processo educativo, sendo por isso mais 

participativa na construção de saberes (DUARTE et al, 2011) 

Nesta perspectiva, a proposta da Educação Permanente em Saúde é considerada 

imprescindível para a qualificação das equipes dos serviços de saúde, tendo como objeto 

de transformação o processo de trabalho no qual os trabalhadores consigam estabelecer 

estratégias efetivas de enfrentamento a essas patologias (SCATOLIN et al, 2014). 

 

2.4Atuação dos Agentes Comunitários no controle da Tuberculose e Hanseníase na Atenção 

Básica. 
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Ao longo de muitas décadas, a tuberculose e a hanseníase afetam a humanidade, 

causando horror e preconceito àqueles que a desenvolveram. Estas são, portanto, 

enfermidades contornadas de tabus e crenças, sendo o cuidado dos profissionais de saúde um 

fator fundamental para o tratamento a esses pacientes. 

A Estratégia Saúde da Família (ESF) age nesse cenário como facilitadora na 

prevenção, controle e tratamento da Hanseníase e Tuberculose, sendo o Agente Comunitário 

de Saúde (ACS) o veículo que intercepta a ligação entre a comunidade e o serviço de saúde. 

 É confirmado por meio da literatura utilizada, que por serem moradores da 

comunidade e fazerem parte da rotina das famílias, os agentes comunitários estabelecem uma 

relação que facilita o acesso dos usuários à unidade local de saúde e promove uma 

aproximação entre profissionais e usuários (ARAÚJO; ANDRADE; MADEIRA, 2011) 

Neste aspecto, os estudos evidenciam como umas das principais ações do ACS no 

controle da Tuberculose e Hanseníase na Estratégia Saúde da Família é através da visita 

domiciliar, por envolver desde o cadastramento até o acompanhamento da evolução desses 

pacientes (CRISPIM et al., 2012). 

O agente deve obrigatoriamente residir na área de atuação da equipe, o que faz com 

que viva o cotidiano da comunidade com seu trabalho centrado no foco domiciliar e 

acompanhamento desses grupos de risco, o ACS atua como um elemento de reorientação da 

concepção e do modelo de atenção à saúde, de discussão com a comunidade dos problemas de 

saúde, de apoio ao auto-cuidado e como fomentador da organização da comunidade 

(ARAÚJO; ANDRADE; MADEIRA, 2011; SILVA; DALMASO, 2002) 

Dentre as atribuições nesse processo, incluem-se: realizar a busca ativa nos domicílios 

e na comunidade; encaminhar ou comunicar os casos suspeitos à equipe; supervisionar a 

tomada diária da medicação específica, assegurar o comparecimento do doente às consultas 

agendadas e fazer visita domiciliária de acordo com a programação da equipe, usando a ficha 

do SIAB. É esperado ainda que ess      i  i          i                   iz        

conhecimento do processo saúde-doença (DANTAS et al., 2011) 

Outros fatores encontrados em uma pesquisa são as orientações referidas pelo ACS 

diante desses agravos: a cura da doença é possível com tratamento adequado, reações e 

sequelas, evitar pegar sol. Constataram-se também algumas orientações equivocadas, como: a 

pessoa não manter muito contato com os comunicantes e evitar usar objetos como copo, 

talheres (ALENCAR et al., 2012). 
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Em contrapartida, resultados de um estudo evidenciou as dificuldades vivenciadas por 

ACS, para dar andamento ao diagnóstico e continuidade do tratamento, pois os usuários que 

não possuem condições financeiras de custear esse traslado, além das condições estruturais e 

organizacionais das unidades dificultarem o acesso aos serviços de saúde (DANTAS et al., 

2011). 

Por esta conjuntura, torna-se premente a atuação da atenção básica junto com o ACS 

na busca de novos casos, diagnóstico e tratamento dessas patologias, haja vista, que este 

ponto de atenção pode representar o primeiro contato da comunidade com os serviços e 

sistemas locais de saúde (SANTOS; NOGUEIRA; ARCÊNCIO, 2012).  
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 Natureza do estudo 

 

Trata-se de uma pesquisa de campo, exploratória e descritiva, com abordagem 

qualitativa sobre a formação dos Agentes Comunitários de Saúde para o controle de infecção 

por hanseníase e tuberculose na ESF. De acordo com Gil (2011) e Minayo (2010), as 

pesquisas descritivas se unem com as exploratórias quando o pesquisador se preocupa com a 

atuação prática, enquanto a investigação qualitativa requer, como atitudes fundamentais, 

abertura, flexibilidade, capacidade de observação e interação com os atores envolvidos. 

A abordagem qualitativa propicia uma profunda compreensão da história e requerem o 

máximo de envolvimento por parte do pesquisador. Desvenda diversos fatores que não podem 

ser quantificados sendo eles relacionados a subjetividade, isto é, percepções, significados, 

vivências, atividades cotidianas, representações, crenças e relações dos indivíduos envolvidos 

em uma determina investigação. Deste modo, ela auxilia a expor os espaços mais profundos 

das relações e dos fenômenos, que não se reduz à operacionalização de variáveis, 

aprofundando a compreensão de um grupo social de um fenômeno ou trajetória vivida 

(MINAYO, 2010;FIGUEIREDO, 2009). 

 

3.2 Cenário do estudo 

 

A pesquisa foi realizada em 10 unidades básicas de saúde de Piripiri -PI, localizadas, 

respectivamente, nas zonas Norte, Sul, Leste e Oeste da cidade. Para a definição final das dez 

unidades básicas de saúde – UBS’ , onde foram feitas as entrevistas com os ACS, foi 

realizado um sorteio aleatório pelos próprios pesquisadores no intuito de minimizar possíveis 

vieses du\rante o estudo. 

Situado na região norte do estado do Piauí, o município de Piripiri/PI possui uma 

população de 62 mil habitantes está entre os municípios mais populosos do estado, 

constituindo-se referência para todo o território dos Cocais (antes região), que abrange cerca 

de 17 municípios circunvizinhos. A saúde municipal é destaque em todo o estado, recebendo 

a nomenclatura de município onde os serviços de saúde funcionam de forma organizada. 

(IBGE, 2012). 

A Secretaria Municipal de Saúde é composta por quatro grandes principais 

deliberações administrativas: Coordenadoria de Atenção Básica, da Coordenadoria de 
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Vigilância em Saúde, da Coordenadoria de Administração e Finanças eda Coordenadoria de 

Recursos Humanos. 

Atualmente, possui 22 Unidades de Estratégia de Saúde da Família (ESFs) e 02 em 

fase de construção, 01 laboratório municipal, 02 Centros de Atenção Psicossocial (CAPS’s - 

II e II ad), 01 Unidade de Pronto Atendimento – UPA (ainda em fase de conclusão), 01 base 

do Serviço Atendimento Móvel de Urgência - SAMU, 01 Centro de Testagem e 

Aconselhamento - CTA, 01 Centro de Saúde da Mulher - CSM, 01 Centro de Atendimento 

em Fisioterapia - CAFI, 01 Centro de Atenção à Saúde do Idoso - CASI, 01 Centro de 

referência especializado e 01 Hospital Regional vinculado ao estado onde também funciona 

uma maternidade (DATASUS, 2013). 

 

3.3 Participantes do estudo 

 

Os participantes desse estudo foram 31Agentes Comunitário de Saúde que exercem 

atividades em 10 Equipes de Saúde da Família vinculadas a secretaria municipal de saúde de 

Piripiri - PI. Como critério de inclusão desses participantes, foram utilizados os seguintes: ter 

vínculo empregatício com a Estratégia Saúde da Família de Piripiri - Piauí há mais de dois 

anos, por possuírem experiência no local de trabalho, de ambos os sexos e em todos os turnos. 

Foram excluídos os estagiários, os profissionais que desenvolvem atividades voluntárias e os 

que estiverem de licença à saúde, afastamento ou férias. 

A seleção dos participantes se deu considerando a disponibilidade e o interesse dos 

mesmos em participarem da pesquisa. Foi realizado um primeiro contato pessoal pela própria 

pesquisadora a fim de oficializar o convite. Ao concordarem, assinou-se um Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE A), o qual por sua vez, obedeceu 

aos aspectos éticos e legais, conforme determinação da Resolução nº 466/12, referente à 

pesquisa envolvendo seres humanos, ficando garantido o sigilo e a liberdade de recusa ou 

exclusão em qualquer fase da investigação (BRASIL, 2012a). 

Convém enfatizar que o número dos participantes foi determinado pelo processo de 

saturação dos dados. Em uma pesquisa a saturação dos dados ocorre quando as ideias contidas 

nas falas dos participantes começam a se repetir ou a se expressarem uma consonância entre 

as mesmas (FONTANELLA et al, 2011). 
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3.4 Produção dos dados 

 

Antes de iniciar a coleta de dados foi realizada visita a Secretaria Municipal de Saúde 

de Piripiri para solicitar a autorização para a realização da pesquisa, em seguida após 

liberação da instituição, teve-se acesso ao endereço de todas as Unidades Básicas de Saúde 

que compõem a rede de atenção básica do município, depois foi realizado também visita nas 

mesmas para levar o documento de autorização assinado pelo gestor e agendado a data e 

horário das entrevistas, em alguns casos foi contactado por telefone com os participantes do 

estudo, para confirmação da data e do horário. 

Para a obtenção dos dados dessa pesquisa, foi realizada a técnica da entrevista 

individual, por meio da utilização de um roteiro temático semi-estruturado (APÊNDICE A) 

que alcançou o objetivo proposto, contendo a caracterização dos participantes (aspectos 

relacionados à formação profissional e tempo de experiência desses profissionais na ESF), 

além de perguntas subjetivas que teve a função de conduzir a uma conversa sobre a formação 

a formação do Agente Comunitário de Saúde para o controle de infecção por hanseníase e 

tuberculose na Estratégia Saúde da Família e destacou a importância da atuação desse 

profissional no controle dessas doenças. 

Para Minayo (2010), a entrevista constitui a representação do indivíduo por meio de 

ideias, sentimentos, condutas e projeções para o futuro, fornecidas apenas mediante a 

contribuição do entrevistado. As entrevistas foram agendadas previamente e realizadas em 

uma sala reservada nas dependências do cenário do estudo, conforme disponibilidade dos 

participantes e, em seguida, transcritas, na totalidade. 

 

3.5 Processamento e análise dos dados 

 

Para realizar o processamento e análise dos dados, utilizou-se o software IRAMUTEQ 

(Interface de R pour lês Analyses Multidimensionnelles de Textes et de Questionnaires), que 

foi desenvolvido na França por Pierre Ratinaud (2009). Esse programa começou a ser usado 

no Brasil em 2013. Trata-se de um programa gratuito que se ancora no software R e permite 

diferentes formas de análises estatísticas sobre corpus textuais e tabelas de indivíduos por 

palavras (CAMARGO; JUSTO, 2013).  

O objeto de análise do IRAMUTEQ é composto por três elementos: Corpus, 

construído pelo pesquisador, através da integração das diversas entrevistas; Texto, que é cada 

entrevista isolada que compõe o Corpus e Segmentos de texto, partes do texto, 
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frequentemente do tamanho de três linhas, mas que podem ser configurados pelo próprio 

pesquisador, sendo dimensionadas pelo próprio software (CAMARGO; JUSTO, 2013).  

Por levar em consideração o rigor cientifico ele possui denominações próprias que 

auxiliam na transcrição e discussão dos seus resultados, sendo necessário que o pesquisador 

entenda esses conceitos supracitados.  

Para essa fase do estudo, seguiram-se as etapas descritas a seguir. Realizou-se a 

gravação e transcrição das entrevistas, construiu-se o corpus e colocou-se em um único 

arquivo de texto, conforme orientações do tutorial do IRAMUTEQ (CAMARGO; JUSTO, 

2013). O corpus foi formado pelo conjunto de textos a ser analisado, fragmentado, pelo 

software, em segmentos de texto. Durante a preparação do corpus fizeram-se leituras, 

correções e decodificações das variáveis fixas, conforme mostra o quadro a seguir: 

Quadro 1- Banco de dados para decodificar variáveis 

SUJEITO SEXO IDADE TEMPO DE 

ATUAÇÃO  

NÍVEL DE FORMAÇÃO  OUTRA 

ATIVIDADE 

PROFISSIONAL  

*Suj_1 a 

*Suj_31 

(Sujeitos 

entrevistados) 

*Sex_1 

Masculino 

*Sex_2 

Feminino 

*ida_1 20-30 

anos 

*ida_2 30-40 

anos 

*ida_3 40-50 

anos 

*ida_4 50-60 

anos 

*ida_5 60-70 

*atua_1 01-05 

anos 

*atua_2 05-10 

anos 

*atua_3 10-15 

anos 

*atua_4 15-20 

anos 

*atua_5 20-25 

anos 

*esc_1 Ensino 

Fundamental Incompleto 

*esc_2 Ensino Médio 

Completo 

*esc_3 Ensino Médio 

Incompleto 

*esc_4 Ensino Superior 

Completo 

*esc_5 Ensino Superior 

Incompleto 

*esc_6 Técnico em 

Agente Comunitário de 

Saúde 

*esc_7 Técnico em 

Enfermagem 

*prof_1 Não 

*prof_2 Sim 

Fonte: Pesquisa Direta, 2015. 

Para a análise, definiu-se o método da Classificação Hierárquica Descendente (CHD), 

proposto por Reinert (1990), em que os textos são classificados em função de seus respectivos 

vocabulários e o conjunto deles se divide pela frequência das formas reduzidas. A partir de 

matrizes que cruzam segmentos de textos e palavras (repetidos testes X²), aplica-se o método 

de CHD para obter uma classificação estável e definitiva (CAMARGO ; JUSTO, 2013). 

A análise visa obter classes de segmentos de texto que, além de apresentar vocabulário 

semelhante entre si, tem vocabulário diferente dos segmentos de texto das outras classes. A 

relação entre as classes é ilustrada em um dendograma.  
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A partir deste tratamento e análises dos dados, resultaram informações sobre a 

formação dos agentes comunitários de saúde para o controle de infecção por hanseníase e 

tuberculose na Estratégia Saúde da Família, que foram interpretadas com base no referencial 

teórico. 

 

3.6 Aspectos éticos e legais 

 

Os dados foram coletados após autorização do responsável pelo local da pesquisa, 

respeitando a Resolução 466/12 do CNS/MS e aprovação do Comitê de Ética e Pesquisa 

UNINOVAFAPI, sobre o CAAE N° 49771115.6.0000.5210 (ANEXO A). 

Essa Resolução trata das diretrizes e normas de pesquisas envolvendo seres humanos. 

A presente Resolução incorpora, sob a ótica do indivíduo e das coletividades, referenciais da 

bioética, tais como, autonomia, não maleficência, beneficência, justiça e equidade, dentre 

outros, e visa a assegurar os direitos e deveres que dizem respeito aos participantes da 

pesquisa, à comunidade científica e ao Estado (BRASIL, 2012a). 

A participação se deu em total anonimato, onde as identidades dos participantes 

ficaram em sigilo, somente com os pesquisadores. Todos os participantes que concordaram 

em participar da pesquisa assinaram o TCLE (APENDICE B) em duas vias, uma para o 

participante e outra para o pesquisador, garantindo a segurança de ambos.  

 

3.6.1 Riscos e Benefícios  

 

Conforme preconiza a Resolução CNS 466/2012, toda pesquisa com seres humanos 

envolve riscos. Houve riscos previsíveis mínimos para os participantes desse estudo, tais 

como constrangimento na abordagem, insegurança quanto ao sigilo das informações pessoais 

coletadas e/ou o receio da crítica por parte dos pesquisadores. 

Para minimizar estes riscos, foi realizada apropriada abordagem, priorizando o bem 

estar do participante e zelando pelo sigilo das informações. As entrevistas foram previamente 

agendadas, respeitando a disponibilidade de tempo dos participantes e o mesmo ficou à 

vontade para responder ou não os questionamentos e sua identificaçãonão foi revelada. As 

informações coletadas foram utilizadas exclusivamente com finalidade científica. 

Acredita-se que o estudo pode trazer benefício, mesmo que não imediatos, por meio da 

divulgação científica dos resultados dapesquisa, possibilitando o planejamento de ações que 

intervenham de modo positivo na saúde pública, fortalecendo deste modo, a construção de 
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novos conhecimentos e produzindo maior visibilidade e fortalecimento na formação desses 

profissionais.  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO DOS DADOS 

4.1 Manuscrito I 

 

Formação do agente comunitário de saúde para o controle da hanseníase e 

tuberculose 

 

Descritores 

Agentes Comunitários de Saúde; Hanseníase; Tuberculose; Enfermagem em Saúde 

Pública. 

Keywords 

Community Health Agents; Leprosy; Tuberculosis; Public Health Nursing. 
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Resumo 

Objetivo: analisar a formação do Agente Comunitário de Saúde para o controle de infecção 

por hanseníase e tuberculose na Estratégia Saúde da Família. 

Metodologia: estudo descritivo, de abordagem qualitativa, com 31 Agentes Comunitários de 

Saúde. Os dados foram produzidos por meio de entrevista, e analisados pela Classificação 

Hierárquica Descendente.  

Resultados: apresentados em 04 classes, a saber: Importância do acompanhamento do 

Agente Comunitário de Saúde no controle de infecção por hanseníase e tuberculose; 

Dificuldades encontradas pelo Agente Comunitário de Saúde na adesão de portadores ao 

tratamento dahanseníase e tuberculose; Ações do Agente Comunitário de Saúde no 

controle de infecção por hanseníase e tuberculose; Educação permanente  do Agente 

Comunitário de Saúde para o controle de infecção por hanseníase e tuberculose. 

Conclusão: A formação do Agente Comunitário de Saúde atende parcialmente as 

necessidades de acompanhamento dos portadores de hanseníase e tuberculose, sendo 
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imprescindível a implementação de Políticas de Educação Permanente relacionadas com a 

prevenção e controle dessas patologias. 

 

Introdução 

 A educação e a socialização do conhecimento podem ser apontadas como bases 

para a tomada de decisão, sendo componentes importantes para o processo de saúde-

doença, bem como para a promoção da saúde. 

Em sua relação com a natureza, o homem, baseado no contexto sócio-histórico, tem 

suas ações e atitudes constantemente permeadas pelas relações sociais estabelecidas no 

contexto em que se inserem.  As mudanças na sua realidade social exigem relações 

de reciprocidade com outros atores e com o seu ambiente, construindo cultura e história (1). 

A Estratégia Saúde da Família configura-se na principal proposta para a 

reorganização da Atenção Primária buscando contribuir para a consolidação do Sistema 

Único de Saúde (SUS)(2,3). Na conjuntura da Estratégia Saúde da Família, os Agentes 

Comunitários de Saúde - ACS, possuem papel chave, funcionando como elo entre o serviço 

e a comunidade, principalmente na prevenção e acompanhamento de doenças 

negligenciadas de alta prevalência e difícil controle como a Hanseníase e Tuberculose(4,5). 

Pela função de destaque exercida, torna-se imperativo o acompanhamento da 

formação desses profissionais em áreas prioritárias para a saúde pública no Brasil, uma vez 

que pouca ênfase tem se dada a este assunto na literatura cientifica atual. Assim, este 

estudo tem como objetivo analisar a formação do Agente Comunitário de Saúde para o 

controle de infecção por hanseníase e tuberculose na Estratégia Saúde da Família. 

 

Métodos 

 Pesquisa descritiva, exploratória, com abordagem qualitativa, desenvolvida em 

Unidades Básicas de Saúde de uma cidade do interior de um Estado do Nordeste brasileiro. 

Estudo realizado com 31 ACS, selecionados pelo processo de amostragem aleatória 

estratificada proporcional. A população fonte foi composta por profissionais que trabalhavam 

em 10 Unidades Básicas de Saúde da cidade. 

Foram incluídos na pesquisa funcionário efetivo, da Unidade de Saúde, que 

desenvolviam atividades junto a Estratégia Saúde da Família há mais de um ano. Foram 

excluídos profissionais que desenvolviam atividades voluntárias, estagiários ou aqueles que 

estavam de licença, afastamento ou férias. 

 Procedeu-se a coleta dos dados nos meses de novembro a dezembro de 2015, em 

sala reservada da própria instituição, guiadas por um roteiro semiestruturado, com dez 

questões abertas. As entrevistas foram gravadas, e tiveram duração média de 30 minutos.  
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Para o processamento e a análise dos dados, utilizou-se o software IRAMUTEQ 

(Interface de R pour les AnalysesMultidimensionnelles de Textesetet de Questionnaires), 

ferramenta da psicologia que vem se destacando em pesquisas na área da saúde(2,4,6) 

utilizando análises lexicais clássicas, identificando e reformatando Unidades de Contexto 

Iniciais em Unidades de Contexto Elementares.  

Para a análise do conteúdo, utilizou-se o método da Classificação Hierárquica 

Descendente (CHD)(7), em que os textos são classificados em função de seus respectivos 

vocabulários e o conjunto deles se divide pela frequência das formas reduzidas. A partir de 

matrizes que cruzam segmentos de textos e palavras (repetidos testes chi-quadrado), 

aplica-se o método para obter uma classificação estável e definitiva. 

O desenvolvimento do estudo atendeu as normas nacionais e internacionais de ética 

em pesquisa envolvendo seres humanos, e contou com aprovação do Comitê de Ética em 

Pesquisa (Parecer 100.336). 

 

Resultados 

Houve maior frequência de participantes do sexo feminino (28/90,3%), com idade de 

30 a 40 anos (17/54,8%), tempo de atuação de 10 a 15 anos (14/45,2%), sem ensino 

superior (22/70,9%), sendo que 27 (87%) desenvolviam apenas atividades como ACS. 

A interpretação e análise dos resultados do software possibilitou a organização das 

respostas dos participantes, acerca da formação de ACS para o controle de infecção por 

hanseníase e tuberculose na Estratégia Saúde da Família.  

O software apresentou o dendograma das classes, por meio da Classificação 

Hierárquica Descendente – CHD, formado a partir do corpus. Para a construção (Figura 01) 

e consequente análise do dendograma, considerou-se as palavras com maior frequência e 

estatisticamente significantes conforme o teste do Qui-quadrado com significância (p < 

0,001). Cada classe foi representada pelas palavras mais significativas (qui-quadrado maior 

ou igual a 10) de acordo com as associações da classe.  

O software reconheceu a separação do corpus em 178 unidades de texto 

elementares, com aproveitamento de 68,23 % dele. Os segmentos classificados foram 

divididos em 04 classes, conforme o dendograma representado na Figura 01.  
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ACS: Agente comunitário de Saúde 

Figura 1 - Estrutura temática da Formação do Agente Comunitário de Saúde para o controle 

de infecção por hanseníase e tuberculose na Estratégia Saúde da Família. 

 

Classe 4: Importância do acompanhamento do ACS no controle de infecção por 

hanseníase e tuberculose  

Pela função desenvolvida, como elo entre a comunidade e a equipe de saúde, os 

agentes vêm o acompanhamento dos usuários dos serviços de saúde comoum importante 

instrumento para identificação e manejo dos casos de hanseníase e tuberculose. Para o 

 Formação do agente comunitário de saúde para o controle de infecção por 
hanseníase e tuberculose na Estratégia Saúde da Família  

  

 

       

      
 
 

         

 Classe 4 
61 UCE – 23.28% 

 
Importância do 

acompanhamento 
do ACS no 
controle de 
infecção por 
hanseníase e 
tuberculose 

 Classe 3 

76 UCE - 29.01% 
 

Dificuldades 
encontradas pelo 

ACS na adesão de 
portadores ao 
tratamento da 
hanseníase e 
tuberculose 

 

 Classe 2 
59 UCE- 22.52% 

Ações do ACS 
no controle de 
infecção por 
hanseníase e 
tuberculose 

 Classe 1 
66 UCE - 25.19% 

Educação 
permanentedo ACS 
para o controle de 

infecção por 
hanseníase e 
tuberculose 

 Palavra X2  Palavra X2  Palavra X2  Palavra X2 

 Importância 32.9  Dificuldade 57.1 Coisa 31.3 Curso 89.3 

 Prevenir 20.2  Tratamento 48.2  Chegar 29.5  Ano 54.2 

 Controle 19.1  Querer 43.8  Casa 23.7  Participar 42.5 

 Pele 16.8  Medicação 40.0  Dizer 23.2  Lembrar 35.9 

 Busca 16.7  Paciente 35.5  Você 17.1  Vários 18.2 

 ACS 15.9  Aceitar 22.8  Posto 15.1  Tuberculose 16.1 

 Também 15.6  Medicamento 13.1  Precisar 13.4  Técnico 15.1 

 Prevenção 15.5  Esconder 12.4  Ficar 12.9  Formação 15.1 

 Mancha 13.3  Problema 11.0  Mesmo 12.4  Treinamento 12.0 

 Significar 13.3  Encontrar 10.9  Enfermeiro 11.6  
 
 
 

 

 Orientação 13.3  Idoso 10.0  Fácil 10.4 

 Suma 13.3  Sequela 10.0  Tentar 10.4 

 Famílias 13.3  Óbito 10.0   

 Ativo 13.2    

 Descobrir 12.7  

 Contato 12.7  

 Questão 12.0  

 Sintoma 10.4  
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desenvolvimento dessas atividades, os mesmos utilizam conhecimentos técnicos referentes 

aos sinais e sintomas das infecções, provenientes principalmente da prática diária. 

Assim, a proximidade desses agentes com o público alvo torna-os figura central no 

que concerne a identificação de casos novos e orientações necessárias para a promoção e 

tratamento em saúde. 

 

Classe 3: Dificuldades encontradas pelo ACS na adesão de portadores ao tratamento 

da hanseníase e tuberculose  

 

Nesta classe os ACS apontaram as principais dificuldades encontradas referentes à 

adesão dos portadores ao tratamento da hanseníase e tuberculose pelo estigma que essas 

patologias ainda tem na sociedade, determinando a atitude de se enclausurar em seus 

domicílios, deixando de estudar, trabalhar ou mesmo desenvolver qualquer atividade social. 

Os esquemas de tratamento medicamentoso dessas patologias requerem dos usuários 

aceitação e entendimento da necessidade de cumprirem com a prescrição definida para 

cada caso.  

 

Classe 2: Ações do ACS no controle de infecção por hanseníase e tuberculose 

 

Esta classe encontra-se diretamente ligada a anterior, classe 3, complementando-a e 

ampliando a discussão no que concerne às ações do ACS diante das dificuldades 

encontradas para o  controle de infecção por hanseníase e tuberculose na Estratégia Saúde 

da Família. Percebe-se que é a classe de menor valor de X2, ressaltando que o ACS, por 

meio da visita domiciliar, desenvolve atividadescomo suspeita diagnóstica, identificação de 

casos novos, referência e contra-referência, orientações sobre prevenção de incapacidades, 

contatos e supervisão de tratamento, exigindo muitas habilidades desses profissionaispara a 

realização de uma visita domiciliar eficaz. 

 

Classe 1: Educação permanente  do ACS para o controle de infecção por hanseníase 

e tuberculose 

 

A classe 1 surgiu de uma primeira partição do corpus, englobando todas as outras e 

determinando uma situação de “hierarquização”. Assim, o conteúdo dessa classe, influencia 

as relações estabelecidas entre as outras (2,3 e 4), e ajuda no entendimento da formação 

do agente comunitário de saúde para o controle da hanseníase e tuberculose na Estratégia 

Saúde da Família. 
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Quando convidados a falar sobre formação, principalmente voltado ao serviço na 

atenção primária, os ACS relataram que existem raros momentos de educação permanente 

com a temática de controle da infecção com hanseníase e tuberculose. Enfatizaram que isso 

prejudica o trabalho, pois os pacientes possuem dúvidas que são esclarecidas com o 

conhecimento do senso comum, resultando em um atendimento desviado das evidências 

científicas e da política de atenção primária do Ministério da Saúde.  

 

Discussão 

 Os agentes comunitários de saúde desempenham diversas atividades práticas 

visando a prevenção e o controle da hanseníase e tuberculose na Estratégia Saúde da 

Família, com foco em orientações diversas aos portadores dessas infecções. Para 

desempenhar suas atividades, o agente comunitário de saúde precisa de saberes e 

habilidades específicos, o que pressupõe uma formação sólida e continuada que tenha 

como principal objeto a atuação do mesmo na equipe(8,9). 

Capacitações continuada dos ACS são um dos objetivos a serem alcançados, uma 

vez que o conhecimento e reconhecimento de agravos que acometem a população só é 

possível com um elevado grau de suspeição e sensibilidade para uma adequada detecção, 

capaz de desnaturalizar situações, estimular e fornecer subsídios para o agir (9,10). 

A consolidação das atividades dos Agentes está condicionada ao acesso desses 

profissionais a conhecimentos, adequados ao modelo de atenção que enfatiza o trabalho em 

equipe, o acolhimento e a humanização.  Para tal, é fundamental que estes tenham acesso 

a processos de formação que venham de encontro as suas necessidades e também da 

comunidade em que vivem e atuam, que muitas vezes se encontram desarticulados do 

contexto de suas práticas(10,11). 

A formação do ACS precisa envolver não somente conhecimentos básicos sobre o 

processo saúde-doença, mas também estratégias educativas individuais e coletivas que 

valorizem a troca de saberes, experiências e autonomia dos usuários, visto que são estas 

práticas educativas dialógicas e de trabalho em grupo que podem facilitar a produção 

coletiva dos conhecimentos (10-15). 

O profissional agente comunitário de saúde é caracterizado por desenvolver ações 

voltadas para a prevenção de agravos e doenças e promoção da saúde da população, 

mediante ações intradomiciliares e extradomiciliares e também em espaços comunitários, de 

forma individual ou coletiva, no que tange a hanseníase e tuberculose não é diferente, estes 

também realizam atividades direcionadas para a prevenção e controle dessas patologias, 

realizando atividades individuais ou em grupo com populações sadias, doentes ou expostos 

a riscos de contrair essas doenças, contribuindo ativamente com a epidemiologia de 

agravos negligenciados como a hanseníase e tuberculose(13-15). 
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Entre as principais ações dos agentes, no controle dessas doenças, destaca-se a 

identificação precoce de pessoas na comunidade que apresentem sinais e sintomas dessas 

doenças, e assim colaborar na interrupção da cadeia de transmissão, por meio do 

tratamento precoce dos casos diagnosticados, busca ativa de novos casos e contatos, além 

de medidas de educação e saúde(14-16). 

Assim, percebeu-se que é exigido destes profissionais conhecimentos superiores aos 

que sua formação, técnica, forneceu. Dessa forma, a qualidade da assistência prestada no 

que concerne a disseminação de conteúdos promotores de saúde pode estar acontecendo 

de forma incompleta ou mesmo equivocada. 

Os agravos objeto deste estudo dificultam ainda mais o cenário, uma vez que trata-

se de doenças com estigma social intenso, sempre associadas a conceitos como pecado, 

impureza e punição, acarretando preconceito e discriminação por parte da sociedade em 

geral(9,17). 

Foi relatado neste estudo dificuldades estruturais para o manejo e 

acompanhamentos dos casos de tuberculose e hanseníase, o que proporciona 

consequências imediatas e de maior visibilidade ao aumento do risco da transmissão 

dessas infecções, bem como do número de pacientes com sequelas dessas doenças.  

Assim, percebeu-se que o processo de trabalho do profissional agente comunitário 

de saúde é complexo, e envolve desde ações preventivas, de promoção da saúde com 

ações da própria comunidade no elenco das prioridades até ações de vigilância em saúde, 

sendo a eficácia dessa estratégia altamente dependente da formação desses 

profissionais(16). 

Esta formação ainda continua aquém do exigido para a função, reflexo dos critérios 

de escolaridade exigidos a época da criação dessa classe profissional (apenas as 

habilidades de ler e escrever ). 

O desafio de preparar ACS adequados às necessidades dos pacientes com essas 

patologias implica profundas alterações na organização da sua formação. Ressaltando-se a 

necessidade de programas alternativos de ensino mais adequados as suas necessidades, 

priorizando o vínculo e o acolhimento na atenção primária (18). 

 

Conclusão 

 A atuação dos ACS na prevenção e controle de infecção por hanseníase e 

tuberculose na Estratégia Saúde da Família, tem relação direta com a sua formação, seja a 

formação mínima, a de nível médio técnico, superior ou a formação por meio de educação 

permanente oferecida pela Secretaria Municipal de Saúde. A formação dos Agentes atende 

parcialmente as necessidades de acompanhamento dos portadores de hanseníase e 
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tuberculose, sendo imprescindível a implementação de Políticas de Educação Permanente 

relacionadas com a prevenção e controle dessas patologias. 
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4.2 Produto - Página Social - “ACS´s - Unidos na Prevenção e Controle da Hanseníase e 

Tuberculose” 
 

A contribuição deste estudo para os agentes comunitários de saúde - ACS´s foi 

apresentá-los uma proposta de intervenção por meio da elaboração de uma página social que 

    i             “on line”,voltada para a reorientação desses profissionais e dos demais 

profissionais da Estratégia Saúde da Família na sua prática de trabalho, no tocante da 

prevenção e controle  da hanseníase e tuberculose. 

Elaborou-seuma página social, em uma das maiores redes sociais do mundo, a mesma 

é “on line”, dinâmica e continuamente atualizada no que se refere à temática definida, 

levando em consideração vários pontos importantes, dentre estes se destaca a facilidade de 

acesso à internet, pois nos últimos anos esta vem se difundindo cada vez mais rápida entre as 

classes sociais viabilizando assim, e de forma ágil, o acesso às informações acerca de 

qualquer temática.  

A escolha da temática se deu pela importância de se difundir informações e 

conhecimentos atualizados de como prevenir e controlar essas doenças que continuam com 

alta incidência e prevalência em todo o território nacional, mesmo com tantas ações voltadas 

para a erradicação e eliminação das mesmas. 

Espera-se que com a criação dessa página social-“ACS´s - Unidos na Prevenção e 

Controle da Hanseníase e Tuberculose”,possaajudar na reorientação da prática profissional 

dos agentes comunitários de saúde e também dos demais profissionais da ESF, e consiga 

assim alcançar uma prevenção e controle dos casos de infecção por hanseníase e tuberculose, 

consequentemente diminuindo assim o número de pessoas acometidas com essas patologias e 

com deformidades e incapacidades decorrentes das mesmas, e prevenindo a ocorrência de 

óbitos por essas doenças. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os resultados destapesquisa evidenciaram a importância da formação do 

profissional ACS, em face da complexidade do trabalho desenvolvido por esses 

profissionais, principalmente no controle da infecção por hanseníase e tuberculose. 

Segundo eles, momentos com a temática não fazem parte da rotina de educação 

permanente dos mesmos o que prejudica o trabalho, pois os pacientes possuem muitas 

dúvidas na abordagem durante a visita domiciliar, e com isso o aprendizado acaba 

ocorrendo mesmo na prática diária do serviço. 

Outro problema relatado é que no cotidiano, os ACS deparam-se com muitos 

questionamentos sobre essas infecções, ocasionando demandas que os mesmos na maioria 

das vezes não sentem segurança em trabalhar devido não ter tido formação suficiente para 

desenvolver ações como identificação sinais e sintomas, tratamento, efeitos colaterais, 

encaminhamentos, orientações, prevenção e controle desses agravos na comunidade. 

Foi encontrado como principais dificuldades no controle da hanseníase e da 

tuberculose a própria atitude de rejeição e também de discriminação dos próprios pacientes 

ao se depararem com a suspeita da doença, dificultando assim o diagnostico precoce e o 

tratamento oportuno, bem como também a carência por parte dos profissionais de 

conhecimentos sobre essas patologias. 

A formação dos agentes comunitários de saúde é de grande relevância para a 

melhoria do trabalho desenvolvido por eles, o que deve acontecer de forma continuada e 

permanente. 

Cabe ressaltar, que torna-se imprescindível o acompanhamento da formação desses 

profissionais para o controle da Hanseníase e Tuberculose, visto seu elevado índice de 

morbimortalidade, magnitude e o contexto complexo que se mostram desde décadas 

passadas.  

Como o trabalho de controle e prevenção de doençasé complexoe envolve 

mudanças de comportamentos e ressignificações, para que o ACS atue nessa realidade, é 

fundamental que estes recebam uma formação, no cotidiano de trabalho, acompanhada de 

reflexões críticas sobre os casos vivenciados. Aliando-se o aprender com o ensinar. 

Fazendo uma relação direta com o conceito de Educação Permanente proposto como 

estratégia norteadora para disparar a formação continuada desses profissionais. 
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Espera-se que este estudo possa contribuir para uma reflexão acerca da formação 

desses profissionais para o controle da Hanseníase e Tuberculose, e assim possa colaborar 

para uma melhora do desempenho dos mesmos, de modo que se possa alcançar o controle 

dessas enfermidades. 

O estudo possui limitações, no sentido de não permitir a análise da pratica 

profissional dos ACSs, após a intervenção educativa feita através da criação de uma pagina 

social voltada para trabalhar informações relacionadas com o controle e a prevenção de 

infecção por hanseníase e tuberculose por eles nos serviços de saúde pública. 

Deste modo, espera-se que a leitura deste trabalho contribua na consolidação do 

conhecimento e que também subsidie futuras investigações relacionadas a esta área 

temática. 
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APÊNDICE A – ROTEIRO DE ENTREVISTA 

 

 

CENTRO UNIVERSITÁRIO UNINOVAFAPI 

Coordenação de Pesquisa 

Programa de Mestrado Profissional em Saúde da Família  

 

TÍTULO DA PESQUISA: 

FORMAÇÃO DO AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE PARA O CONTROLE DE 

INFECÇÃO POR HANSENÍASE E TUBERCULOSE NA ESTRATÉGIA SAÚDE DA 

FAMÍLIA  

Entrevistado N.º: _________ 

 

Data: ______ de _______________ de 2015 

 

Início: ___:___ Término: ___:___ 

 

Pesquisador: _______________________ 

 

1 Caracterização dos Participantes  

 

1.1 Gênero:___________  

 

1.2 Idade:____________  

 

1.4 Tempo de atuação como ACS:________________  

 

1.4 Nível de formação:____________________  

 

1.5 Realiza outra atividade profissional? Qual? ____________________ 

 

2 O que significa pra você o controle de infecção por hanseníase e tuberculose na Estratégia 

Saúde da Família pelo agente comunitário de saúde? 

 

3 Você, como agente comunitário de saúde, já participou de algum treinamento/capacitação 

para o controle de infecção por hanseníase e tuberculose na Estratégia Saúde da Família? 

Quais? 
 
4 Na sua opinião, quais as dificuldades para o controle de infecção por hanseníase e 

tuberculose na Estratégia Saúde da Família pelo agente comunitário de saúde? 
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APÊNDICE B 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO
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ANEXO A 

PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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